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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

NOVEMBRO/2009
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 09, 10, 11, 12, 16, 17, 18, 19, 23, e 24/11/2009. 
	PROCESSO
	: Nº.  02-017873-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 055/06/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 212/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO – INADIMISSIBLIDADE – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisições quando o fisco deixa de anexar nos autos provas da acusação fiscal, ou seja, cópia das notas fiscais indicadas na listagem, bem como, cópia do livro de registro de entradas de mercadorias onde deferia ter sido feita as devidas escriturações. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021668-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 109/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 213/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – MEDICAMENTOS – UTILIZAÇÃO DE PREÇOS INFERIORES AOS FIXADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE – Enquanto vigente o “preço máximo de venda a varejo fixado pelo órgão competente”, o imposto a ser antecipado pelo sujeito passivo será calculado de acordo com o que dispõe o caput do art. 686 do RICMS-RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, (Convênio ICMS 76/94, cláusula segunda). Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024417-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 298/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 214/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se tratar de flagrante infracional. Ação Fiscal Nula.  Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029468-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 565/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 215/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre do Termo de Lacre nº. 503511801, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  13-020870-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 719/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 216/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO CANCELADO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça acusatória, haja vista a ausência de motivação do ato praticado pelo fisco, uma vez que o sujeito passivo vem entregando as GIAM´s regularmente. Destarte, o fisco cancela a inscrição do contribuinte sem motivação e posteriormente reativa, alegando que o cancelamento foi equivocado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026229-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 545/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 217/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – POSTO FISCAL – TRANSPORTE DE MERCADORIA COM O CAD/ICMS/MT IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu o transporte das mercadorias acobertadas pelas notas fiscais nº. 000910 e 000913, estando com seu CAD/ICMS/MT em situação irregular, quando da apresentação de provas (fls. 20/25) pelo contribuinte do Estado do Mato Grosso do não cometimento da infração apontada pelo fisco rondoniense. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-031350-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 268/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 218/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TRÂNSITO DE GADO BOVINO DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE – Nula é ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar nos autos sujeito passivo diverso do efetivo transportador no PAT. Mantida a decisão monocrática  que determinou a nulidade, com a nova motivação em razão da ilegalidade passiva da obrigação tributária configurada no auto de infração. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-019135-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 356/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 219/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE APREENSÃO – MANTER EM SEU DEPÓSITO MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL – AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão do fisco autuante não anexar o elemento probante (Termo de Apreensão), documento essencial para que se possa conhecer o tipo de mercadoria depositada sem nota fiscal. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-037158-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 249/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 220/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO DE ESTOQUE – DECRETO Nº. 11716/2005 – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – GLOSA – Demonstrado e comprovado na lide que o sujeito passivo utilizou-se de crédito fiscal em três parcelas, referentes aos meses de julho, agosto e setembro de 2005, oriundo do levantamento de estoque determinado pelo Decreto nº. 11716/2005, não satisfazendo assim as exigências previstas para a correta apropriação, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto apropriado indevidamente e multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029435-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 123/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 221/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário e do processo dele decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo (transportador) diverso daquele identificado no Termo de Lacre constante nos autos. Nula está à ação fiscal em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, sem julgamento de mérito. Mantida a decisão singular que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-032825-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 315/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 222/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES – EXERCÍCIO DE 1999 – FISCALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SRF/MF – IMPEDIMENTO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE – É nulo o auto de infração, lavrado contra empresa optante do simples Federal, relativo ao exercício de 1999, conforme dispõe o artigo 17 da Lei Federal nº. 9.317/96, portanto, há de se decretar a nulidade da ação fiscal. Reforma da decisão singular de improcedente para nula, haja vista o impedimento do fisco estadual. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020622-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 457/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 223/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – HOMOLOGAÇÃO DE CRÉDITO – TRANSFERÊNCIA PARA DAR/3 – INDEFERIMENTO - CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – GLOSA – É indevida a utilização de crédito fiscal relativo à mercadoria adquirida em outra unidade da federação, acompanhada de nota fiscal considerada inidônea pelo fisco do Estado de Mato Grosso, conforme Ofício nº. 072/GECAF/COFIS/MT, tudo pertinente ao Processo de Homologação de Crédito nº. 4.571/98/AR/VILHENA, conforme prova os documentos de fls. 75/77 dos autos, logo, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do crédito fiscal indevidamente apropriado, acrescido das demais sanções previstas em lei. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  13-021309-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 465/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 224/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre do Termo de Lacre nº. 47472699, quando ficar provado no PAT que o transportador compareceu no local determinado para deslacre, conforme se observa o carimbo do fisco rondoniense aposto nos documentos de fls. 032, 034/v e 035/v dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-009869-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 529/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 225/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – INICIAR ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Destarte, consta nos autos prova de que no endereço indicado no auto de infração, no momento da autuação, estava funcionando naquele endereço a empresa EDIONOR GOMES, CAD/ICMS/RO nº. 205.48654-0, conforme se observa os documentos de fls. 008/021 e 036 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018333-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 509/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 226/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, foi o crédito tributário reduzido na instância “a quo” em razão da transposição da penalidade da alínea “a” para alínea “b” do mesmo inciso, do artigo 79, da Lei 688/96, haja vista a não existência de débitos ao Fisco Estadual, como também a redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, por se tratar de Micro-Empresa Estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-018614-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 646/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 227/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – POSTO FISCAL CALAMA - TRÂNSITO DE MERCADORIAS – DESVIO DE ROTA - ILEGITIMIDADE DO SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarado a nulidade do crédito tributário e do processo dele decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele identificado no Termo de Apreensão, fls. 09 dos autos. Reforma da decisão monocrática de Improcedente para Nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028201-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 480/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 228/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão singular de procedente para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais pelo fato de haver adquirido mercadorias através de notas fiscais de aquisições constantes em listagem e consequentemente falta de registro em livro próprio, quando o fisco deixa de anexar ao PAT cópias das notas fiscais (objeto da autuação) e do respectivo livro de entrada, ficando a acusação desprovida de materialidade. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso  Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-019418-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 675/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 229/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE USAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF QUANDO OBRIGADO – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL – INEXISTÊNCIA DO DEMONSTRATIVO DE FATURAMENTO DO CONTRIBUINTE - Improcedente é o auto de infração quando este deixa dúvida quanto à acusação fiscal, principalmente quanto à data de início obrigatório do uso do emissor de cupom fiscal – ECF, bem como não existe nos autos informação a respeito do faturamento do sujeito passivo. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em face do crédito tributário não trazer a sua certeza e liquidez. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-018204-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 467/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 230/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TRÂNSITO DE GADO BOVINO DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL – PRECARIEDADE DA INTIMAÇÃO – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo promoveu o trânsito de Gado Bovino desacompanhado da documentação fiscal própria, quando no processo se constatar a falha na intimação quando da ciência da autuada, incorrendo assim em desobediência do inciso I, do artigo 112 , da Lei 688/96. Mantida a  decisão singular que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-016240-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 173/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 231/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO NO LIVRO PRÓPRO - EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME SIMPLICADO – RONDÔNIA SIMPLES – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo estava amparado pelo § 1º, do artigo 7º, da Lei nº. 427/92 que instituiu o regime simplificado de tributação relativo ao ICMS aplicável às Microempresas e Empresas de pequeno porte (Rondônia Simples). Infração fiscal ilidida em razão da diferenciação dada à microempresa – MEE. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019998-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 327/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 232/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº. 012/99/SEFAZ/CRE – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - É indevida a utilização de crédito fiscal relativo à mercadoria adquirida em outra unidade da federação, acompanhada de nota fiscal regular, sem que o Fisco Estadual o tenha homologado conforme Rito Especial previsto na Resolução Conjunta nº. 012/99/SEFAZ/CRE. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021847-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 421/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 233/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se tratar de flagrante infracional. Ação Fiscal Nula.  Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024390-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 071/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 234/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037906-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 334/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 235/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – BALANÇO ENERGÉTICO – REGISTRO A MENOR - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037905-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 339/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 236/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – BALANÇO ENERGÉTICO – REGISTRO A MENOR - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041269-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 127/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 237/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS PRESUMIDOS ORIUNDOS DA ENTRADA DE MERCADORIAS QUE POSTERIOR FORAM DESTINADAS A EXPORTAÇÃO – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – Nula é a ação fiscal quando a documentação que dá suporte ao crédito tributário se refere ao exercício de 2005 quando o período fiscalizado se trata do exercício de 2006, prejudicando assim a análise de mérito do PAT. Mantida a decisão monocrática que nula a ação fiscal em razão do vício formal. Ressalva-se o fisco a feitura de um novo procedimento. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037159-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 248/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 238/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo promoveu as saídas de mercadorias sem destaque do imposto, ocorrendo assim a supressão do ICMS. Infração fiscal parcialmente procedente em razão da exclusão da composição do crédito tributário no que tange a nota fiscal nº  00020 de 17/07/05, bem  como a correção da alíquota de 17% para 12% no que se refere a nota fiscal nº 00026 de 17/07/03 por se tratar de produto de cesta básica. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Procedente. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037903-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 336/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 239/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – BALANÇO ENERGÉTICO – REGISTRO A MENOR - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037911-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 331/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 240/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – BALANÇO ENERGÉTICO – REGISTRO A MENOR - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037908-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 332/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 241/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – BALANÇO ENERGÉTICO – REGISTRO A MENOR - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041949-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 128/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 219/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do SINTEGRA, referente ao período de apuração do mês de abril do ano de 2004, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXXVIII, do artigo 79, da Lei 688/96, Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041946-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 129/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 220/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do SINTEGRA, referente ao período de apuração do mês de janeiro do ano de 2004, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXXVIII, do artigo 79, da Lei 688/96, Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-032706-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 545/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 221/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – GIA-ST – FALTA DE APRESENTAÇÃO – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-032708-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 544/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 222/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – MEDICAMENTOS – IMPOSTO RETIDO NA FONTE A MENOR - Não consta dos autos as necessárias cópias das notas fiscais de forma a confirmar a retenção do imposto retido na fonte devido ao Estado de Rondônia, firmando-se a ação fiscal na relação de notas fiscais juntadas às fls. 07/20 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037799-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 571/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 223/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito. Mantida a Decisão Monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037791-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 284/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 224/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito. Mantida a Decisão Monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041950-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 130/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 225/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do SINTEGRA, referente ao período de apuração do mês de maio do ano de 2004, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXXVIII, do artigo 79, da Lei 688/96, Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041948-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 131/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 226/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do SINTEGRA, referente ao período de apuração do mês de março do ano de 2004, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXXVIII, do artigo 79, da Lei 688/96, Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034577-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 034/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 227/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente em razão da exclusão da redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei 688/96, uma vez que não consta nos autos qualquer comprovação quanto à condição de microempresa junto ao fisco estadual. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031900-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 380/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 228/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constata nos autos que o sujeito passivo produziu a cópia da nota fiscal emitida para acobertar o trânsito das mercadorias, assim como cópia da GNRE a favor do Estado de Rondônia com recolhimento do imposto devido em data anterior à emissão do Termo de Lacre e da autuação, não havendo que se falar em introdução de mercadorias neste estado de forma irregular. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-041947-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 132/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 229/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do SINTEGRA, referente ao período de apuração do mês de fevereiro do ano de 2004, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXXVIII, do artigo 79, da Lei 688/96, Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041951-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 133/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 230/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do SINTEGRA, referente ao período de apuração do mês de junho do ano de 2004, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XXXVIII, do artigo 79, da Lei 688/96, Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029953-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 040/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 231/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028896-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 033/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 232/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05. Aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033251-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 048/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 233/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é a autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 12/18 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030227-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 042/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 234/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é a autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-039160-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 568/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 235/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL/PROTOCOLO ICMS 10/03 – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE BAIXA PELO ESTADO DESTINATÁRIO – DESVIO DE DESTINO - INOCORRÊNCIA - Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Passe Fiscal Interestadual, objeto da autuação, foram recepcionadas pelo fisco e empresa de destino, conforme se constata nos documentos de fls. 044/050, portanto, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-036061-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 110/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 236/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente em razão da exclusão da redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei 688/96, uma vez que os documentos de fls. 08/11 atestam a condição de empresa de médio porte. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-038674-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 384/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 237/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O LIVRO CAIXA QUANDO INTIMADO - EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME NORMAL – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo não estava obrigado à escrituração e manutenção do Livro Caixa, conforme preceitua o RICMS/RO em seus  Artigos 303 a 319, comprovado através do documento de fls. 42/43. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-037087-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 235/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 238/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – GNRE – FALTA DE APRESENTAÇÃO DO PAGAMENTO ANTECIPADO - Deve ser revisionada a decisão monocrática de extinta para parcial procedência em razão da retificação do crédito tributário no que se refere ao valor da penalidade conforme consta às fls. 54 e 55 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de extinta para parcialmente procedente devendo ainda ser deduzido o valor do imposto conforme documento de fls. 35 dos autos. Ação Fiscal Parcialmente Procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029157-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 372/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 239/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site do SINTEGRA onde disponibiliza em sua página “Declaração de Ingresso” que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram internadas no Estado do Rondônia, Município de Guajará Mirim, conforme se constata nos documentos de fls. 26/30, corroborados com o documento de fls. 09 dos autos, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 25 de novembro de 2009.

MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
         Presidenta do TATE
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